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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2009
Através da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 72/2006, de 8 de Junho, foi autorizada a abertura de pro-
cedimento pré -contratual de concurso público para a aqui-
sição de serviços de comunicações no âmbito da Rede In-
formática da Saúde (RIS), que constitui «um ponto fulcral e 
vital de todo o sistema informático do Ministério da Saúde», 
como se assinala no preâmbulo da mencionada resolução.

A necessidade desta contratação advém da relevância 
que os serviços de comunicações representam no quadro 
do sector da saúde. Volvidos dois anos desde a abertura do 
concurso em apreço, a premência nesta contratação é ainda 
maior, sobretudo se tivermos em conta que as exigências 
em termos de velocidade de comunicações são hoje muito 
superiores. A generalização a todo o território nacional da 
utilização de sistemas de informação implica uma sobre-
carga da rede incompatível com a capacidade actual.

Por outro lado, estes serviços estão actualmente a ser 
prestados através de renovações anuais de um protocolo 
celebrado para o efeito pelo ex -Instituto de Gestão Informá-
tica e Financeira da Saúde (actual Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P.), que expirou em 2003.

Na sequência do concurso público acima referido, em 
21 de Outubro de 2008 foi elaborado pelo júri o relatório 
final previsto no artigo 109.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho.

O Conselho de Ministros é a entidade competente para 
autorizar a despesa que resulte da contratação decorrente 
do concurso público n.º 2/2006, nos termos da alínea e) 
do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a realização da despesa no montante de 

€ 7 977 421,18, a que acresce IVA à taxa legal de 20 %, 
totalizando € 9 572 905,42, no âmbito do concurso público 
n.º 2/2006, destinado à celebração do contrato de aquisição 
de serviços de comunicações no âmbito da Rede Informá-
tica da Saúde, com duração de 12 meses.

2 — Delegar, com faculdade de subdelegação, na Mi-
nistra da Saúde a competência para a prática do acto de 
adjudicação da prestação de serviços referida no número 
anterior e de todos os actos subsequentes necessários para 
a celebração do respectivo contrato.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Dezembro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2009
A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 

(ACSS), celebrou contratos públicos de aprovisionamento 
para o fornecimento de vacinas contra infecções por ví-
rus do papiloma humano (HPV), pretendendo iniciar um 
procedimento com vista à aquisição das referidas vacinas 
para o ano de 2009.

Nos termos do programa de procedimento e dos con-
tratos públicos de aprovisionamento, a aquisição efectiva 
pode ser feita através da celebração de contratos entre a 

ACSS, em representação dos serviços e estabelecimentos 
do Serviço Nacional de Saúde, com os fornecedores que 
celebraram contratos públicos de aprovisionamento, aten-
dendo às necessidades.

Uma vez que existe um contrato público de aprovi-
sionamento do sector da saúde, que constitui um acordo 
quadro, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 261.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, verifica -se fundamento para 
o procedimento a que se refere o artigo 259.º do referido 
Código.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, nos termos da alínea e) do n.º 1 do ar-

tigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a rea-
lização da despesa inerente à celebração dos contratos de 
aquisição de vacinas contra a infecção por vírus do papiloma 
humano, no montante de € 16 635 850, a que acresce IVA 
à taxa legal em vigor.

2 — Autorizar o início do procedimento, nos termos do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.

3 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, na 
Ministra da Saúde, a competência para a prática de todos 
os actos a realizar no âmbito do procedimento previsto 
nos números anteriores.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Dezembro 
de 2008. — Pelo Primeiro -Ministro, Luís Filipe Marques 
Amado, Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 11/2009
de 7 de Janeiro

O sector da caça sofreu, nas últimas duas décadas, uma 
profunda transformação que faz com que caminhe, a passos 
largos, para a auto -regulação e para a afirmação de um 
princípio de interprofissionalismo.

Com cerca de 5 mil zonas de caça constituídas, com 
o ordenamento de quase todo o território, com a conso-
lidação dos três modelos — zonas de caça de interesse 
associativo, de interesse turístico e de interesse municipal, 
o sector representa, actualmente, cerca de 340 milhões 
de euros.

A Lei da Caça, Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro, 
regulamentada pelo Decreto -Lei n.º 202/2004, 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e o Decreto -Lei 
n.º 159/2008, de 8 de Agosto, prevêem a participação 
das Organizações do Sector da Caça na determinação de 
orientações para o sector e considera que muitas áreas de 
actividade que são, actualmente desempenhadas pelos 
serviços públicos, podem, com vantagem, ser executadas 
pelas OSC.

Importa assim e para esse efeito, que se determine um 
regime de tipificação das OSC e dos necessários apoios 
financeiros, bem como a forma de participação daquelas 
nas questões do sector e ainda que se valorize a homolo-
gação de troféus.




